DECRETO Nº 8.315

DE 02 DE JANEIRO DE 2019
ALTERA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº 7.493, DE 14 DE JULHO DE 2016, QUE DISPÕE SOBRE O APOIO E O PATROCÍNIO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO A EVENTOS E AÇÕES DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º O inciso V do artigo 4º do Decreto nº 7.493, de 14 de julho de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º [...]
V – divulgar, no Portal da Transparência do Município, todos os editais, termos de cooperação e seus termos de aditamento e outras informações relativas à obtenção do apoio ou patrocínio de que trata este decreto.”
Art. 2º O inciso VI do parágrafo 2º do artigo 5º do Decreto nº 7.493, de 14 de julho de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º [...]
VI – a minuta de termo de cooperação a ser celebrado com a pessoa física ou jurídica selecionada.”
Art. 3º Os parágrafos 4º e 8º do artigo 5º do Decreto nº 7.493, de 14 de julho de 2016, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º [...]
§ 4º As condições estabelecidas no parágrafo anterior deverão ser observadas durante toda a vigência do termo de cooperação, sob pena de sua rescisão, quando verificado seu descumprimento.
[…]
§ 8º Para a seleção de interessados em promover apoio institucional é dispensável a realização de chamamento público, devendo os interessados firmar, termo de cooperação com o Município de Santos ou com a entidade da Administração indireta, com o prazo de vigência compatível com a duração da colaboração, observadas a habilitação jurídica, a qualificação técnica, se for o caso, e a regularidade fiscal e trabalhista das pessoas físicas e jurídicas colaboradoras.”
Art. 4º Os artigos 6º e 7º do Decreto nº 7.493, de 14 de julho de 2016, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º As pessoas físicas ou jurídicas selecionadas por meio do chamamento público celebrarão termo de cooperação com o Município de Santos ou com a entidade da Administração indireta que realizou o chamamento, com prazo de vigência compatível com a duração da colaboração.
Art. 7º As pessoas físicas ou jurídicas colaboradoras poderão divulgar, para fins exclusivamente promocionais, durante o prazo determinado no termo de cooperação, o apoio ou o patrocínio concedido, consignada obrigatoriamente a participação do Município de Santos e observando o disposto no parágrafo 1º do artigo 37 da Constituição Federal.”
Art. 5º Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique–se.

Palácio “José Bonifácio”, em 02 de janeiro de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
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